


















































 
 
 

 

PROJETO DE LEI Nº 004/2026 DE 13 DE ABRIL DE 2026 

ANEXO-I 

DIRETRIZES E METAS PARA LDO DE 2027 

 

As diretrizes e metas para compor a proposta orçamentária para o exercício financeiro 

de 2027, atenderão prioritariamente a: 

 

I - Incrementar o desenvolvimento de programas na área da educação para: 

a) apoiar o ensino infantil, primeira infância, buscando a proteção à criança; 

b) intensificar as ações e programas do ensino fundamental no sentido de motivar 

a frequência escolar, como forma de garantir a erradicação do analfabetismo 

municipal e reduzir a evasão escolar. 

 

II –  Oferecer saúde de qualidade, implementando ações e serviços de garantam a 

atenção integral, equânime e humanizada a população para promoção, proteção e 

recuperação da saúde, incluindo:  

a) ações de vigilância epidemiológica e controle de doenças; 

b) ações de vigilância sanitária; 

c) vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais, orientação 

alimentar, e a segurança alimentar promovida no âmbito do SUS; 

d) educação para a saúde; 

e) saúde do trabalhador; 

f) assistência à saúde em todos os níveis de complexidade: atenção básica, média 

e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, e serviços de urgência e emergência; 

g) assistência farmacêutica; 

h) atenção à saúde; 

i) capacitação de recursos humanos.  

 



 
 
 

 

III -  desencadear e apoiar programas e ações de geração de emprego e rendas e de 

capacitação de mão de obra, através de convênios e parcerias com entidades afins; 

IV -  desenvolver programas voltados à implantação, ampliação e/ou melhoria da 

infraestrutura urbana e rural, com o desenvolvimento inclusive de programas de 

revitalização de praças, jardins e áreas de lazer; 

V -  fomentar o desenvolvimento socioeconômico do Município e implantar 

políticas ambientais compatibilizando-as com uso sustentável dos recursos naturais; 

VI -  buscar a redução dos desequilíbrios sociais, promovendo a modernização e a 

competitividade da economia municipal; 

VII -  estimular e desenvolver programas para fortalecimento da agropecuária, 

especialmente para a agricultura familiar, da agroindústria e ações que visem o 

incremento de outras atividades econômicas municipais; 

VIII –  executar ações de planejamento, fortalecimento, desenvolvimento e 

divulgação dos aspectos turísticos municipais e outras atividades que visem a  

diversificação da atividade no Município; 

IX –  propiciar oportunidades de lazer, esporte e cultura, buscando a integração e o 

bem estar social, produção e consumo de bens e serviços culturais, preservação de 

monumentos históricos e o resgate da memória e identidade cultural e instituir 

incentivo fiscal para a realização de projetos culturais e esportivos; 

X –  desenvolver programas que estimulem a instalação de novos comércios e 

indústrias; 

XI –  desenvolvimento de programas de apoio à assistência social aos mais 

necessitados, em especial à população carente, as crianças e adolescentes, os idosos e 

os excluídos do processo produtivo;  

XII -  Investimento em programas sociais voltados para a melhoria de qualidade de 

vida da população em geral, em especial a mais carente; 

XIII –  executar ações de administração e planejamento municipal, buscando o 

equilíbrio financeiro e melhor alocação dos recursos públicos; 

XIV –  reestruturação, modernização e aprimoramento da fiscalização municipal.  



 
 
 

 

XV – implementação do Programa Integrado pela Garantia dos Direitos da Primeira 

Infância, voltado para  efetivação de políticas públicas que assegurem, de fato, 

proteção integral às crianças de zero a seis anos.  

As metas a serem instituídas para elaboração do orçamento 2026 atenderão 

prioritariamente as descrições a seguir, não se constituindo, porém, em limite à 

programação das despesas: 

 

I - ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS; 

As metas da administração municipal para as áreas de planejamento, administração e 

finanças estão voltadas para a melhoria da qualidade do serviço público, para o 

aumento das receitas próprias municipais e a adoção do planejamento efetivo como 

instrumento de desenvolvimento, dentro das seguintes prioridades: 

 

1. Desenvolver ações de capacitação e qualificação de recursos humanos do 

Município, com prioridade para a questão da qualidade e produtividade; 

2. Dotar o Município de aparelhos, mobiliários em geral, veículos, maquinários – 

frota municipal e modernizar a administração pública municipal, mediante alocação de 

dotações para melhorar o sistema de informatização, organização e controle; 

3. Revisão das Leis Municipais;  

4. Revitalização, modernização  e conservação do arquivo municipal: 

5. Promover a progressão funcional e a reposição do poder aquisitivo dos 

vencimentos, salários e proventos dos cargos e funções, bem como implementar o 

pagamento de salários e proventos;  

6. Amortização de dívidas contratadas; 

7. Promover a construção, reforma e manutenção de prédios públicos; 

8. Implementar todas as unidades municipais com equipamentos e materiais 

permanentes com vistas a adequação dos serviços ofertados em todas as áreas; 

9. Dispor de bens públicos através dos meios legais como leilões de 

equipamentos, maquinários ou veículo que por ventura vier a onerar o poder público, 

devido seu desgaste natural. 



 
 
 

 

 

II - DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

As metas para as atividades sociais da administração municipal contemplam ações 

integradas entre os setores públicos, voltados para o atendimento das necessidades 

imediatas da população, de acordo com as seguintes prioridades: 

 

1. Propiciar instrumentos e condições capazes de efetuar a coordenação, o controle 

e o acompanhamento das atividades de transporte e alimentação escolar, manutenção 

e ampliação da rede física; 

2. Consolidar instrumentos eficazes de coordenar, instruir, supervisionar e avaliar 

do ponto de vista técnico – pedagógico e administrativo, os setores operacionais da  

Educação e Saúde; 

3. Construir, ampliar, reformar, adequar e equipar os prédios da educação, da saúde 

e da assistência social; 

4. Assegurar os mecanismos que permitem a elaboração e o estabelecimento de 

uma política de investimentos, desenvolvendo sistemas capazes de otimizar custos 

financeiros de estrutura organizacional no âmbito da Rede Municipal de Ensino e 

órgão central; consolidar a municipalização do sistema de saúde em todos os 

programas; 

5. Intensificar a implementação dos sistemas de informatização da rede municipal 

de ensino, saúde e assistência social; 

6. Priorizar o atendimento à saúde com mantendo quadro funcional adequado com 

vistas ao atendimento das necessidades da população; 

7. Apoiar os Conselhos Gestores e Associações de Pais e Mestre no âmbito do 

município; 

8.  Supervisionar, interferir e instruir as unidades escolares e centros de educação 

infantil, para que propiciem um ensino que assegure padrões mínimos de qualidade 

exigidos à formação do cidadão; 

9. Priorizar os serviços preventivos de saúde, visando a educação permanente em 

saúde; 



 
 
 

 

10. Propiciar mecanismos que assegurem um regime de colaboração entre as 

instituições públicas e privadas, visando a definição de uma política de ensino com 

qualidade; 

11. Abastecer as unidades de saúde municipais com medicamentos e materiais de 

uso médico e odontológico, bem como equipamentos e material permanente; 

12. Realizar investimentos para manutenção dos programas destinados ao 

atendimento social da população carente, nas áreas de assistência e promoção, 

geração de emprego e renda, triagem, encaminhamento e ampliação dos programas já 

existente; 

13. Implementar os projetos de assistência e apoio a idosos de acordo com o 

estabelecido no Estatuto do Idoso, propiciando sua integração social, fortalecendo dos 

laços familiares, bem como o exercício da cidadania; 

14. Melhorar a qualidade do ensino e da aprendizagem, visando a formação do 

cidadão consciente dos seus direitos e deveres, que o mesmo seja capaz de interferir 

no meio em que vive buscando o bem comum; 

15. Atender crianças, adolescentes e jovens, dentro do estabelecido pelo estatuto da 

criança e adolescentes, inclusive vítimas da violência e prostituição infantil, buscando 

garantir-lhes seus direitos sociais básicos, priorizando a manutenção saudável dos 

mesmos na família e comunidade para formação da cidadania; 

16. Viabilizar a implementação e a implantação de programas para atender jovens e 

adolescentes; 

17. Otimizar os trabalhos de regularização e urbanização social; 

18. Estimular a elaboração e execução dos projetos comunitários de construção de 

casas populares; 

19. Utilizar sistemas cooperativos no atendimento às necessidades da população na 

área de promoção social; 

20. Estimular programas para o estabelecimento de atividades geradoras de emprego 

e renda para  atender a população em geral; 

21. Estimular a parceria com a iniciativa privada na execução de programas, projetos 

e serviços sociais; 



 
 
 

 

22. Desenvolver projetos de apoio, orientações e implementar o atendimento de 

urgência e emergencial às gestantes  de alto risco, carentes e a redução de índices de 

mortalidade infantil; 

23. Desenvolver ações voltadas ao atendimento à família que amenizem a carência 

alimentar; 

24. Incentivar parcerias visando a ampliação da oferta de emprego e renda; 

25. Apoiar ações de prevenção, habilitação, reabilitação, integração social das 

pessoas com deficiência; 

26. Apoiar associações comunitárias e entidades visando à implementação da política 

de assistência social no município, bem como o trabalho em rede de atendimento 

integrada; 

27. Viabilizar ações sociais intersetoriais para ampliação de metas, otimização de 

recursos e melhoria na qualidade do atendimento: 

28. Garantir a distribuição de medicamentos à população carente; 

29. Capacitar profissionais por meio de cursos de formação aperfeiçoamento, para 

atuação e serviços de saúde ; 

30.  Manter e implementar os programas de auxílio financeiro e auxílio de materiais e 

produtos a pessoas carentes; 

31. Manutenção e implementação de ações e programas para o controle de doenças 

transmitidas por vetores. 

32. Garantir a formalização de convênios ou contratos com as entidades sem fins 

lucrativos que buscam amparo às pessoas que vivem em situações de risco e 

vulnerabilidade social. 

 

III - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

As metas para os projetos de desenvolvimento econômico do Município se voltam 

para a geração de emprego e renda e ao desenvolvimento de seu potencial, de acordo 

com as seguintes diretrizes: 

 

1. Estimular a formação de organizações produtivas comunitárias; 



 
 
 

 

2. Promover o acesso à informação sobre avanços científicos e tecnológicos de 

interesse da comunidade, bem como difusão de tecnologias existentes ou alternativas 

para o incremento das atividades produtivas locais; 

3. Estimular a legalização das atividades econômicas do setor informal; 

4. Recadastrar as atividades econômicas municipais; 

5. Fomentar as atividades de comércio de bairros e criação de condições para a 

viabilização de formas alternativas de comercialização; 

6. Incentivar a implantação de indústrias e agroindústrias; 

7. Dar suporte e divulgação ao produto turístico local; 

8. Realizar estudos e pesquisas sobre a produção comercial e industrial do 

Município; 

9. Incentivar a implantação de agroindústrias, com utilização de capital privado e 

público, direcionando os esforços para as atividades agropecuárias; 

10. Apoiar as indústrias regionais para agregarem outros produtos da cadeia 

produtiva incorporando novos sistemas de comercialização; 

11. Fomentar a Economia Solidária no Município; 

12. Apoiar e estimular o desenvolvimento da cadeia produtiva de produtos de 

interesse local.  

 

IV - PLANEJAMENTO URBANO, MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO 

O planejamento urbano municipal, o desenvolvimento da cidade, em conjunto com as 

questões ambientais e de saneamento deverá priorizar: 

1. Elaboração de Diretrizes de Crescimento e Desenvolvimento da Cidade, 

projetos estratégicos de desenvolvimento; adequada utilização da área urbana e uso 

do solo e plano de mobilidade urbana, voltados para melhoria da qualidade de vida da 

população; 

2. Programa de paisagismo – manutenção das praças públicas, canteiros e áreas 

verdes do Município; 



 
 
 

 

3. Implementar Políticas e Parcerias para a elaboração e implementação dos 

Planos locais como: gestão dos resíduos sólidos, coleta seletiva de lixo e Educação 

Ambiental nas escolas, comunidades e empresas; 

4. implementação de sistema de coleta e destinação final de lixo hospitalar; 

5. Regulamentação do sistema de monitoramento de vegetação arbórea (corte, 

poda e manutenção de árvores); 

6. Implantação de programa de controle e fiscalização da atividade geradora de 

poluição sonora e visual; 

7. Induzir melhorias no sistema rodoviário, sistema de transporte, meio ambiente, 

abastecimento de água, tratamento de esgoto, à energia, à implantação industrial, 

desenvolvimento sustentável; 

8. Ofertar equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos 

adequados aos interesses e necessidades da população; 

9. Promover o ordenamento e o controle do solo urbano, visando o cumprimento 

da função social da propriedade; 

10. Preservar, proteger e recuperar o patrimônio natural e construído, cultural, 

histórico, artísticos, paisagístico e arqueológico; 

11. Garantir a formalização de convênios ou contratos com as entidades de defesa 

do Meio Ambiente. 

 

V - INFRA-ESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

Os serviços de infraestrutura têm como meta preparar a cidade para os patamares de 

desenvolvimento exigidos pela população das seguintes prioridades: 

1. Implantar e fazer manutenção urbana, com a adoção de critérios de 

iluminação pública, estendendo a locais não atendidos pela rede convencional, 

inclusive rural e sinalização do Município ; 

2. Executar obras de canalização de córregos de acordo com princípios de 

racionalidade,  qualidade e matas ciliares; 

3. Promover a drenagem e o asfaltamento de vias públicas de acordo com as 

diretrizes dos Planos; 



 
 
 

 

4. Promover ações de integração e participação das comunidades locais na 

execução de obras e serviços públicos de interesse coletivo; 

5. Promover a drenagem, construção de pontes, aterros, encascalhamento e 

patrolamento das estradas vicinais do Município; 

6. Executar a limpeza de terrenos baldios e residências em bairros, para evitar a 

proliferação de doenças; 

7. Manter, revitalizar e ampliar o sistema viário urbano e rural do Município. 

 

VI - CULTURA, ESPORTE E LAZER 

As atividades culturais, desportivas e de lazer tem como meta o resgate da cultura 

regional, a aproximação das pessoas e a valorização de espaços públicos, com as 

seguintes prioridades: 

1. Promover ações de incentivo às atividades culturais e manifestações 

populares, incluindo a construção, reforma e ampliação  de espaços apropriados; 

2. Manter programas destinados ao lazer da população em geral, incluindo 

construção de espaço apropriado; 

3. Manter os mecanismos de parceria com a iniciativa privada na manutenção e 

criação de espaços de recreação e lazer; 

4. Fomentar as atividades esportivas amadoras em todas as suas modalidades, 

inclusive com a construção de espaços apropriados; 

5. Manter, revitalizar, modernizar, informatizar e ampliar o acervo da Biblioteca 

Municipal; 

6. Coordenar a política cultural voltada a criação artística, na produção e 

consumo de bens e serviços culturais para todas as camadas da população, 

promovendo shows artísticos de interesse da comunidade; 

7. Manter os programas e projetos voltados para a identificação e o 

reconhecimento do patrimônio municipal e de espaços públicos existentes, com vistas 

ao incremento de novas áreas de potencial turístico; 

8. Criação de programas de atividade esportivas no sistema educacional; 



 
 
 

 

9. Apoiar as atividades de competição e eventos esportivos no município, 

realizando convênios e concedendo auxílios a entidades organizadoras para sua 

realização. 

 

Relação de Entidades que  poderão receber recursos públicos municipais em 2027: 

 

ENTIDADE  CNPJ  

Associação Pestalozzi de Santa Rita do Pardo MS 03.228.626/0001-48 

Associação dos Estudantes Universitários de Santa Rita do Pardo MS 04.322.726/0001-00 

Sindicato Rural de Santa Rita do Pardo – MS 02.293.527/0001-87 

Associação Dos Pequenos Produtores Rurais do Assentamento São 
Thomé - APPRAST 

07.281.349/0001-98 

Associação de Voluntários de Combate ao Câncer de Santa Rita do 
Pardo/ MS - AVCC 

17.786.003/0001-03 

Conselho de Pastores Evangélicos de Santa Rita do Pardo -MS 07.757.054/0001-45 

Associação de Comunicação Vale do Rio Pardo 03.057.989/0001-68 

Associação Mista dos Produtores do Assentamento São Thomé 06.328.756/0001-40 

Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Santa Rita do 
Pardo/MS 

64.185.800/0001-07 

 

 

 

 

Lúcio Roberto Calixto Costa 
PREFEITO DE SANTA RITA DO PARDO-MS 

  
 

 



Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL

Corrente Constante (a/PIB) (a/RCL) Corrente Constante (b/PIB) (b/RCL) Corrente Constante (c/PIB) (c/RCL)

(a) x 100 x 100 (b) x 100 x 100 (c) x 100 x 100

 Receita Total 117.651.498,80 113.133.681,25 0,043 100,942 121.851.657,31 117.501.553,14 0,041 100,942 126.116.465,31 121.702.389,03 0,040 100,942

 Receitas Primarias (I) 115.453.206,00 111.019.802,89 0,042 99,056 119.574.885,45 115.306.062,04 0,040 99,056 123.760.006,45 119.428.406,22 0,039 99,056

Receitas Primárias Correntes 114.355.098,00 109.963.862,24 0,042 98,114 118.437.575,00 114.209.353,57 0,040 98,114 122.582.890,12 118.292.488,97 0,039 98,114

  Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria 28.440.737,60 27.348.613,28 0,010 24,401 29.456.071,93 28.404.490,16 0,010 24,401 30.487.034,45 29.419.988,24 0,010 24,401

  Transferencias Correntes 85.379.584,40 82.101.008,36 0,031 73,254 88.427.635,56 85.270.768,97 0,030 73,254 91.522.602,81 88.319.311,71 0,029 73,254

  Demais Receitas Correntes + Contribuições 534.776,00 514.240,60 0,000 0,459 553.867,50 534.094,43 0,000 0,459 573.252,87 553.189,02 0,000 0,459

Receitas Primárias de Capital 1.098.108,00 1.055.940,65 0,000 0,942 1.137.310,46 1.096.708,47 0,000 0,942 1.177.116,32 1.135.917,25 0,000 0,942

Despesa Total 117.651.498,80 113.133.681,25 0,043 100,942 121.851.657,31 117.501.553,14 0,041 100,942 126.116.465,31 121.702.389,03 0,040 100,942

Despesas Primarias (II) 117.158.258,80 112.659.381,66 0,043 100,519 121.340.808,64 117.008.941,77 0,041 100,519 125.587.736,94 121.192.166,15 0,040 100,519

 Despesas Primarias Correntes 114.428.824,40 110.034.757,54 0,042 98,177 118.513.933,43 114.282.986,01 0,040 98,177 122.661.921,10 118.368.753,86 0,039 98,177

    Pessoal e Encargos Sociais 51.120.432,00 49.157.407,41 0,019 43,860 52.945.431,42 51.055.279,52 0,018 43,860 54.798.521,52 52.880.573,27 0,017 43,860

    Outras Despesas Correntes + Reserva de Contingência 63.308.392,40 60.877.350,13 0,023 54,317 65.568.502,01 63.227.706,49 0,022 54,317 67.863.399,58 65.488.180,59 0,021 54,317

Despesas Primárias de Capital 2.729.434,40 2.624.624,12 0,001 2,342 2.826.875,21 2.725.955,76 0,001 2,342 2.925.815,84 2.823.412,29 0,001 2,342

Pagamentos de Restos a Pagar de Despesas Primárias 0,00 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0,000 0,000

Resultado Primário - Acima da Linha III (I – II) -1.705.052,80 -1.639.578,77 -0,001 -1,463 -1.765.923,18 -1.702.879,73 -0,001 -1,463 -1.827.730,50 -1.763.759,93 -0,001 -1,463

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos 2.198.292,80 2.113.878,36 0,001 1,886 2.276.771,85 2.195.491,10 0,001 1,886 2.356.458,87 2.273.982,81 0,001 1,886

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos 25.960,00 24.963,14 0,000 0,022 26.886,77 25.926,91 0,000 0,022 27.827,81 26.853,84 0,000 0,022

Dívida Pública Consolidada (DC) 459.538,23 441.891,96 0,000 0,394 475.943,75 458.952,55 0,000 0,394 492.601,78 475.360,71 0,000 0,394

Dívida Consolidada Líquida (DCL) -21.127.945,59 -20.316.632,48 -0,008 -18,127 -21.882.213,25 -21.101.018,23 -0,007 -18,127 -22.648.090,71 -21.855.407,53 -0,007 -18,127

Resultado Nominal - Abaixo da Linha 781.310,78 751.308,44 0,000 0,670 809.203,57 780.315,00 0,000 0,670 837.525,70 808.212,30 0,000 0,670

 

Notas: 

PIB ESTADUAL:

RCL

 

116.553.390,80                                                                                                                    120.714.346,85                                                                                                             124.939.348,99                                                                                                            

2. Para o Municìpio, foi considerado o PIB projetado pra o Estado de Mato Grosso do Sul.

3. Não há no município Regime Próprio de Previdência Social

273.334.230.000,00 295.581.590.000,00 317.828.950.000,00

VALOR

EXERCÍCIO DE 2029

DEMONSTRATIVO I – METAS ANUAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO/MS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA - 2027

AMF - DEMONSTRATIVO 1 (LRF, art. 4º, § 1) R$ 1,00 

CRISTIANO VIEIRA DE FREITAS LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA

CRC/MS 007899 "O"-1 PREFEITO MUNICIPAL

ESPECIFICAÇÃO

EXERCÍCIO DE 2027  EXERCÍCIO DE 2028

FONTE:  Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo

1. PIB Identifica o valor percentual das Metas Fiscais previstas para o exercício financeiro a que se referem, em relação ao valor projetado do PIB

ESPECIFICAÇÃO
EXERCÍCIO DE 2027  EXERCÍCIO DE 2028 EXERCÍCIO DE 2029

VALOR VALOR



                     (a) (b)

Valor                    ( c) = 

(b-a)

%               (c/a) x 

100

Receita Total 108.588.000,00 47,66 121,32 94.534.568,95 41,49 105,62 -14.053.431,05 -12,94%

Receita Primárias(I) 105.451.000,00 46,28 117,82 91.909.310,59 40,34 102,69 -13.541.689,41 -12,84%

Despesa Total (pagas) 108.588.000,00 47,66 121,32 87.988.509,49 38,62 98,31 -20.599.490,51 -18,97%

Despesa Primárias (II) (pagas + restos pagos) 108.113.000,00 47,45 120,79 93.903.253,86 41,21 104,91 -14.209.746,14 -13,14%

Resultado Primário (III) = (I–II) -2.662.000,00 -1,17 -2,97 -1.993.943,27 -0,88 -2,23 668.056,73 -25,10%

Dívida Pública Consolidada (DC) 941.093,93 0,41 1,05 424.258,96 0,19 0,47 -516.834,97 -54,92%

Dívida Consolidada Líquida (DCL) -19.956.791,55 -8,76 -22,30 -19.505.929,26 -8,56 -21,79 450.862,29 -2,26%

Resultado Nominal - Abaixo da Linha 1.067.258,61 0,47 1,19 616.396,32 0,27 0,69 -450.862,29 -42,24%

85.231.930,45

 
PIB Estadual - 2025 227.839.520,00                

RCL - 2025 89.504.892,87                  

2. No Município não há Regime Próprio de Previdência Social

FONTE:  Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo

Notas:

1. O quadro supra, demonstra uma execução orçamentária equilibrada, dentro das metas então fixadas para o exercício, revelando a aplicabilidade de um planejamento técnico efeiciente. Este fato serve de parâmetro para fixação das metas 

futuras, conforme metodologia de cálculo utilizada.

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I)

DEMONSTRATIVO II – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO/MS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

CRISTIANO VIEIRA DE FREITAS LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA

CRC/MS 007899 "O"-1 PREFEITO MUNICIPAL

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS  DO EXERCÍCIO ANTERIOR                            

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA - 2027

R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO

I-Metas Previstas em 

2025

% PIB % RCL

II-Metas Realizadas 

em 2025

% PIB % RCL

Variação 



R$ 1,00

Receita Total 100.344.450,16 94.534.568,95 106,15% 113.300.750,00 83,44% 117.651.498,80 96,30% 121.851.657,31 96,55% 126.116.465,31 96,62%

Receitas Primárias (I) 97.755.509,39 91.909.310,59 106,36% 111.183.750,00 82,66% 115.453.206,00 96,30% 119.574.885,45 96,55% 123.760.006,45 96,62%

Despesa Total  104.240.785,86 87.988.509,49 118,47% 113.300.750,00 77,66% 117.651.498,80 96,30% 121.851.657,31 96,55% 126.116.465,31 96,62%

Despesas Primárias (II) 116.759.847,06 93.903.253,86 124,34% 112.825.750,00 83,23% 117.158.258,80 96,30% 121.340.808,64 96,55% 125.587.736,94 96,62%

Resultado Primário (I – II) -19.004.337,67 -1.993.943,27 953,10% -1.642.000,00 121,43% -1.705.052,80 96,30% -1.765.923,18 96,55% -1.827.730,50 96,62%

Dívida Pública Consolidada (DC) 890.765,67 424.258,96 209,96% 442.544,52 95,9% 459.538,23 96,30% 475.943,75 -78,50% 492.601,78 96,62%

Dívida Consolidada Líquida (DCL) -18.889.532,94 -19.505.929,26 96,84% -20.346.634,81 95,87% -21.127.945,59 96,30% -21.882.213,25 96,55% -22.648.090,71 96,62%

Resultado Nominal - Abaixo da Linha -16.522.849,32 616.396,32 -2680,56% 840.705,55 73,32% 781.310,78 107,60% 809.203,57 96,55% 837.525,70 96,62%

Receita Total  106.365.117,17 105.878.717,22 100,46% 113.300.750,00 93,45% 113.133.681,25 100,15% 117.501.553,14 96,28% 121.702.389,03 96,55%

Receitas Primárias (I) 103.620.839,95 102.938.427,86 100,66% 111.183.750,00 92,58% 111.019.802,89 100,15% 115.306.062,04 96,28% 119.428.406,22 96,55%

Despesa Total  110.495.233,01 98.547.130,63 112,12% 113.300.750,00 86,98% 113.133.681,25 100,15% 117.501.553,14 96,28% 121.702.389,03 96,55%

Despesas Primárias (II) 123.765.437,88 105.171.644,32 117,68% 112.825.750,00 93,22% 112.659.381,66 100,15% 117.008.941,77 96,28% 121.192.166,15 96,55%

Resultado Primário (I – II) -20.144.597,93 -2.233.216,46 902,04% -1.642.000,00 136,01% -1.639.578,77 100,15% -1.702.879,73 96,28% -1.763.759,93 96,55%

Dívida Pública Consolidada (DC) 944.211,61 475.170,04 198,71% 442.544,52 107,37% 441.891,96 100,15% 458.952,55 -77,50% 475.360,71 96,55%

Dívida Consolidada Líquida (DCL) -20.022.904,92 -21.846.640,77 91,65% -20.346.634,81 107,37% -20.316.632,48 100,15% -21.101.018,23 96,28% -21.855.407,53 96,55%

Resultado Nominal - Abaixo da Linha -17.514.220,28 690.363,88 -2536,95% 840.705,55 82,12% 751.308,44 111,90% 780.315,00 96,28% 808.212,30 96,55%

 

Notas:

2029 %% 2027 % 2028 %

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA - 2027

AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II)

ESPECIFICAÇÃO

VALORES A PREÇOS CORRENTES

2024 2025 % 2026 % 2027 % 2028 %

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS  NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

DEMONSTRATIVO III – METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO/MS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

CRISTIANO VIEIRA DE FREITAS LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA

CRC/MS 007899 "O"-1 PREFEITO MUNICIPAL

2029

FONTE:  Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo

%

2. No Município não há Regime Próprio de Previdência Social

1.É de considerar que no curso do Exercício o saldo da dívida fundada pode sofrer alterações, dado que o índice para sua correção é a taxa SELIC. Não será demais esclarecer que a metodologia até então adotada para a fixação das metas fiscais, tem-se revelado satisfatória, pois os

demonstrativos, dão conta de um crescimento uniforme das receitas e sua compatibilização com a programação do governo municipal, razão que nos faz acreditar que as metas fixadas para 2027, 2028 e 2029, a nível de previsão, se fundamentam num planejamento técnico capaz de

assegurar um execução orçamentária equilibrada.

ESPECIFICAÇÃO

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2024 2025 % 2026



R$ 1,00 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 % 2024 % 2023 %

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado 80.037.945,50 93,87 75.131.615,99 103,55 77.799.255,25 100,00

TOTAL 80.037.945,50 93,87 75.131.615,99 103,55 77.799.255,25 100,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 % 2024 % 2023 %

Patrimônio

Reservas

Lucros ou Prejuizos Acumulados 100,00

TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00

FONTE:  Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo

Notas:

1. Resultado Acumulado: Registra em valores nominais e percentuais, do segundo ao quarto anos anteriores ao ano de referência da LDO, o saldo remanescente dos lucros ou prejuízos, líquidos das apropriações para reservas de lucros e dos dividendos 

distribuídos.

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRATIVO IV – EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO/MS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA - 2027

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

REGIME PREVIDENCIÁRIO

CRISTIANO VIEIRA DE FREITAS LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA

CRC/MS 007899 "O"-1 PREFEITO MUNICIPAL



AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III) R$ 1,00 

RECEITAS REALIZADAS 2025 (a) 2024 (b) 2023 (c)

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇAO DE ATIVOS (I) 2.409,23 369.076,30 113.348,64

    Alienação de Bens Móveis 0,00 360.721,04 105.815,45

    Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00

    Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00

    Rendimentos de Aplicações Financeiras 2.409,23 8.355,26 7.533,19

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 11.895,00 216.000,00 0,00

   DESPESAS DE CAPITAL 11.895,00 216.000,00 0,00

         Investimentos 11.895,00 216.000,00 0,00

         Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00

        Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00

    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID. 0,00 0,00 0,00

        Regime Geral de Previdência Social                                                                         -                                                                      -                                                                -   

        Regime Próprio dos Servidores Públicos                                                                          -                                                                      -                                                                -   

SALDO FINANCEIRO 2025 (g)=((Ia - Iid) + IIIh) 2024 (h) = ((Ib - Iie) + IIIi) 2023 (i) = (Ic - Iif)

VALOR III 256.939,17 266.424,94 113.348,64

FONTE:  Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo

Notas:

CRISTIANO VIEIRA DE FREITAS LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA

CRC/MS 007899 "O" - 1 PREFEITO MUNICIPAL

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

DEMONSTRATIVO V – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO/MS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

A alienação de ativos não é uma prática rotineira nas administrações municipais e por isso, só eventualmente acontece.

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA - 2027

DESPESAS EXECUTADAS 2025 (d) 2024 (e) 2023 (f)



R$ 1,00

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

NÃO HÁ REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA NO MUNICÍPIO

DEMONSTRATIVO VI – AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO/MS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA - 2027

CRISTIANO VIEIRA DE FREITAS LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA

CRC/MS 007899 "O"-1 PREFEITO MUNICIPAL

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")



R$ 1,00 

2027 2028 2029

Geral 14.000.000,00                         15.000.000,00                    16.000.000,00                     

FONTE:  Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

DEMONSTRATIVO VII – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO/MS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA - 2027

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

TRIBUTO MODALIDADE SETORES/PROGRAMAS/ /BENEFICIÁRIO
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO

CRC/MS 007899 "O"-1 PREFEITO MUNICIPAL

15.000.000,00                    16.000.000,00                     

Para compensar a renuncia sempre mantemos o nosso cadastro 

imobiliário e econômico atualizado, evitando a evasão de 

receitas. Alteração na legislação tributária, excluindo alguns 

descontos condicionados e ocasionando o aumento na base de 

calculo do IPTU, estímulo à geração de emprego e renda com 

atração de novas industrias.

TOTAL

IPTU, ISS, TAXAS, 

CONTRIBUIÇÂO MELHORIA

Isenção, renuncia, desconto, 

redução, remissão e outras 

formas semelhantes

Lei de incentivos  para empresas e 

contribuintes, aposentados, pessoas carentes, 

contribuintes pontuias no pagamento de 

tributos

14.000.000,00                         

CRISTIANO VIEIRA DE FREITAS LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA



AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

EVENTOS Valor Previsto 

Aumento Permanente da Receita  5.000.000,00

(-)  Transferências constitucionais 0,00

(-)  Transferências ao Fundeb 1.500.000,00

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I) 3.500.000,00

Redução Permanente de Despesa (II)

Margem Bruta  (III) = (I+II) 3.500.000,00

 1. Impacto do aumento real do salário mínimo 0,00

 2. Crescimento Vegetativo dos Gastos Sociais 0,00

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 0,00

  Novas DOCC 0,00

  Novas DOCC geradas por PPP

Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV) 3.500.000,00

FONTE:  Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo

Nota: 

CRISTIANO VIEIRA DE FREITAS LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA

CRC/MS 007899 "O"-1 PREFEITO MUNICIPAL

Pelo art.17 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, é considerada obrigatória de caráter continuado as despesas correntes derivadas de Lei ou outro ato legítimo que fixe para a instituição a obrigação legal de sua 

execução por um período superior a dois exercícios. A expansão dessas despesas está adstrita ao aumento da arrecadação das receitas ou redução compensatória das despesas.

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA - 2027

DEMONSTRATIVO VIII – MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO/MS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  



Descrição Valor Descrição Valor

Demandas Judiciais

Dívidas em Processo de Reconhecimento

Avais e Garantias Concedidas

Assunção de Passivos

Assistências Diversas

Outros Passivos Contingentes

SUBTOTAL 4.000.000,00 SUBTOTAL 4.000.000,00

Descrição Valor Descrição Valor

Frustração de Arrecadação

Resituição de Tributos a Maior

Discrepância de Projeções:

Aumento de Salários que possam impactar na Despesa com Pessoal

Créditos Prescritos

SUBTOTAL 5.500.000,00 SUBTOTAL 5.500.000,00

TOTAL 9.500.000,00 TOTAL 9.500.000,00

FONTE:  Prefeitura Municipal de Santa Rita do Pardo

CRISTIANO VIEIRA DE FREITAS LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA

CRC/MS 007899 "O" - 1 PREFEITO MUNICIPAL

Abertura de Créditos Adicionais a partir da Reserva de Contingência e 

Cancelamento de Dotações
4.000.000,00

5.500.000,00
Abertura de Créditos Adicionais a partir da Reserva de Contingência, Cancelamento 

de Dotações e Limitação de Empenhos
5.500.000,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

4.000.000,00

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO/MS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA - 2027

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS


